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empresas com os seguintes valores:
11.417.541/0001-36 - R. DA COSTA TEIXEIRA SERVICOS - EPP 
– Valor Total MENSAL Estimado: R$ R$ 10.750,00
Item 02 - valor total mensal estimado.... R$ 10.750,00
Valor Parcial anual estimado do Certame...R$ 129.000,00
Obs.: O item 01 se encontram em fase recursal.
Belém (PA), 19 de Abril de 2017.
Lays Favacho Bastos-Pregoeira

Protocolo: 169170

SUPRIMENTO DE FUNDO
.

PORTARIA Nº 2162/2017-MP/PGJ
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO, usando de suas 
atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 
074/2015-MP/PGJ.
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora MARIA ESMERALDA DE ALMEIDA 
PRESTES, AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO, Matrícula nº 999.800, 
lotada na Promotoria de Justiça de Cametá, a importância de R$ 
1.700,00 (hum mil setecentos reais), para ocorrer com despesas 
de Pronto Pagamento, com período de aplicação de 31/03/2017 
a 30/06/2017, conforme abaixo:
PROGRAMA DE TRABALHO 12101.03.122.1434.8330
Desenvolvimento das atividades dos Procuradores e Promotores 
de Justiça.
FONTE DE RECURSOS 0101000000
NATUREZA DA DESPESA         
3390-30 Material de Consumo R$ 400,00
3390-36 O.S. Terceiros - P.Física R$ 1.300,00
OBS: A prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, 
subsequentes, após o término do período de aplicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DEPARTAMENTO FINANCEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ, Belém, 17 de abril de 2017.
ANLYD SÉRIO FRANÇA JUNIOR.
DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO.
*republicada por incorreção no valor do elemento 36, DOE de 
19/04/2017

Protocolo: 168740
PORTARIA Nº 2277/2017-MP/PGJ

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO, usando de suas 
atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 
074/2015-MP/PGJ.
R E S O L V E:
CONCEDER à PATRICIA CARVALHO MEDRADO ASSMANN, 
PROMOTOR DE JUSTIÇA, Matrícula nº 999.2356, lotada 
na promotoria de Justiça de São Sebastião da Boa Vista, a 
importância de R$ 1.335,00 (hum mil e trezentos e trinta e cinco 
reais), para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, com 
período de aplicação de 10/04/2017 a 09/06/2017, conforme 
abaixo:
PROGRAMA DE TRABALHO 12101.03.122.1434.8330
Desenvolvimento das atividades dos Procuradores e Promotores 
de Justiça.
FONTE DE RECURSOS 0101000000
NATUREZA DA DESPESA         
3390-30 Material de Consumo R$ 150,00
3390-36 O.S. Terceiros - P.Física R$ 1.185,00
OBS: A prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, 
subsequentes, após o término do período de aplicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DEPARTAMENTO FINANCEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ, Belém, 19 de abril de 2017.
ANLYD SÉRIO FRANÇA JUNIOR.
DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO.

Protocolo: 168989
PORTARIA Nº 2275/2017-MP/PGJ

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO, usando de suas 
atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 
074/2015-MP/PGJ.
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor EDIELSON CORREA SARMENTO, 
AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO, Matrícula nº 999.1013, 
lotado na promotoria de Justiça de Soure, a importância de 
R$ 4.000,00 (quatro mil reais), para ocorrer com despesas de 
Pronto Pagamento, com período de aplicação de 09/03/2017 a 
08/05/2017, conforme abaixo:
PROGRAMA DE TRABALHO 12101.03.122.1434.8330
Desenvolvimento das atividades dos Procuradores e Promotores 
de Justiça.
FONTE DE RECURSOS 0101000000
NATUREZA DA DESPESA         
3390-30 Material de Consumo R$ 1.500,00
3390-36 O.S. Terceiros - P.Física R$ 2.500,00
OBS: A prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, 
subsequentes, após o término do período de aplicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DEPARTAMENTO FINANCEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ, Belém, 19 de abril de 2017.
ANLYD SÉRIO FRANÇA JUNIOR.
DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO.

Protocolo: 168984

PORTARIA Nº 2276/2017-MP/PGJ
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO, usando de suas 
atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 
074/2015-MP/PGJ.
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor RIDHER NOGUEIRA SA, AUXILIAR DE 
ADMINISTRAÇÃO, Matrícula nº 999.1506, lotado na promotoria 
de Justiça de Mocajuba, a importância de R$ 1.700,00 (hum 
mil e setecentos reais), para ocorrer com despesas de Pronto 
Pagamento, com período de aplicação de 11/04/2017 a 
10/06/2017, conforme abaixo:
PROGRAMA DE TRABALHO 12101.03.122.1434.8330
Desenvolvimento das atividades dos Procuradores e Promotores 
de Justiça.
FONTE DE RECURSOS 0101000000
NATUREZA DA DESPESA         
3390-30 Material de Consumo R$ 500,00
3390-36 O.S. Terceiros - P.Física R$ 1.200,00
OBS: A prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, 
subsequentes, após o término do período de aplicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DEPARTAMENTO FINANCEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ, Belém, 19 de abril de 2017.
ANLYD SÉRIO FRANÇA JUNIOR.
DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO.

Protocolo: 168987
PORTARIA Nº 2278/2017-MP/PGJ

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO, usando de suas 
atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 
074/2015-MP/PGJ.
R E S O L V E:
CONCEDER à ROBERTA MARCIA RIKER MADURO NASCIMENTO, 
AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO, Matrícula nº 999.1641, lotada 
na promotoria de Justiça de Terra Santa, a importância de 
R$ 900,00 (novecentos reais), para ocorrer com despesas de 
Pronto Pagamento, com período de aplicação de 10/04/2017 a 
09/06/2017, conforme abaixo:
PROGRAMA DE TRABALHO 12101.03.122.1434.8330
Desenvolvimento das atividades dos Procuradores e Promotores 
de Justiça.
FONTE DE RECURSOS 0101000000
NATUREZA DA DESPESA         
3390-30 Material de Consumo R$ 600,00
3390-36 O.S. Terceiros - P.Física R$ 300,00
OBS: A prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, 
subsequentes, após o término do período de aplicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DEPARTAMENTO FINANCEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ, Belém, 19 de abril de 2017.
ANLYD SÉRIO FRANÇA JUNIOR.
DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO.

Protocolo: 168991

OUTRAS MATÉRIAS
.

ATO Nº 106/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais, e considerando os termos do 
expediente protocolizado sob o nº 12991/2017, em 29/03/2017,
RESOLVE:
NOMEAR, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado do 
Pará, c/c os arts. 6º, inciso II, e 7º da Lei Estadual nº 5.810, de 
24/1/1994, para exercer o cargo de Assessor de Promotoria de 
Justiça de Segunda Entrância, a contar de 03/04/2017:
REGIÃO SUDESTE I - MARABÁ
LETICIA SARAIVA MARTINS
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 19 
de abril de 2017.
MIGUEL RIBEIRO BAIA
Procurador-Geral de Justiça, em exercício

Protocolo: 168983
ATO Nº 102/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista os termos do 
expediente protocolizado sob o nº 15044/2017, de 11/4/2017, 
bem como do parecer Jurídico nº 174/2017, de 12/4/2017, 
acolhido in totum,
R E S O L V E:
TORNAR SEM EFEITO o ato nº 77/2017, de 5/4/2017, publicado 
no D.O.E. de 7/4/2017, que anulou o ato nº 26/2017, de 
6/2/2017, publicado no D.O.E. de 8/2/2017 que nomeou TARCYA 
KARLYAN AMARAL GOMES para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Assessor Técnico Especializado, MP.CPCP-102.4.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 17 
de abril de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 168790

PORTARIA Nº 2.117/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os termos do requerimento protocolizado sob o 
nº 11275/2017, em 15/3/2017;
CONSIDERANDO os termos da manifestação da Subprocuradoria-
Geral de Justiça, para a Área Técnico-Administrativa, acolhida in 
totum,
CONSIDERANDO que é dever da Administração a apuração de 
irregularidades no serviço público, conforme prescrito no art. 
199 da Lei Estadual nº 5.810, de 24.01.94,
R E S O L V E:
I – REVOGAR a Portaria n.º 1.023/2017-MP/PGJ, de 17/2/2017, 
publicada no D.O.E. de 23/2/2017.
II – INSTAURAR Processo Administrativo Disciplinar objetivando 
apurar eventual falta funcional praticada pelo servidor registrado 
sob a matrícula 999.2614, ocupante do cargo de Auxiliar de 
Administração.
III – DESIGNAR os servidores estáveis LUCYVAN ESPINHEIRO 
GOMES (Presidente), BRUNO MOREIRA SOUZA e MARIA 
CONCEIÇÃO DE MELO SALIBA, para integrarem o presente 
Processo Administrativo Disciplinar, visando apurar as possíveis 
irregularidades cometidas conforme serão discriminadas em 
notifi cação pessoal.
IV – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão 
dos trabalhos, assegurando os Princípios Constitucionais do 
Contraditório e a Ampla Defesa, podendo ser prorrogado o prazo 
por igual período, como estatui o artigo 208 da Lei Estadual nº 
5.810, de 24.01.94.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 12 
de abril de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2.118/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os termos do requerimento protocolizado sob o 
nº 11275/2017, em 15/3/2017;
CONSIDERANDO os termos da manifestação da Subprocuradoria-
Geral de Justiça, para a Área Técnico-Administrativa, acolhida in 
totum,
CONSIDERANDO que é dever da Administração a apuração de 
irregularidades no serviço público, conforme prescrito no art. 
199 da Lei Estadual nº 5.810, de 24.01.94,
R E S O L V E:
I – REVOGAR a Portaria n.º 1.064/2017-MP/PGJ, de 20/2/2017, 
publicada no D.O.E. de 23/2/2017.
II – INSTAURAR Processo Administrativo Disciplinar objetivando 
apurar eventual falta funcional praticada pelo servidor registrado 
sob a matrícula 999.298, ocupante do cargo de Auxiliar de 
Administração.
III – DESIGNAR os servidores estáveis LUCYVAN ESPINHEIRO 
GOMES (Presidente), BRUNO MOREIRA SOUZA e MARIA 
CONCEIÇÃO DE MELO SALIBA, para integrarem o presente 
Processo Administrativo Disciplinar, visando apurar as possíveis 
irregularidades cometidas conforme serão discriminadas em 
notifi cação pessoal.
IV – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão 
dos trabalhos, assegurando os Princípios Constitucionais do 
Contraditório e a Ampla Defesa, podendo ser prorrogado o prazo 
por igual período, como estatui o artigo 208 da Lei Estadual nº 
5.810, de 24.01.94.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 12 
de abril de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2.119/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO os termos do requerimento protocolizado sob o 
nº 11275/2017, em 15/3/2017;
CONSIDERANDO os termos da manifestação da Subprocuradoria-
Geral de Justiça, para a Área Técnico-Administrativa, acolhida in 
totum,
CONSIDERANDO que é dever da Administração a apuração de 
irregularidades no serviço público, conforme prescrito no art. 
199 da Lei Estadual nº 5.810, de 24.01.94,
R E S O L V E:
I – REVOGAR a Portaria n.º 1.065/2017-MP/PGJ, de 20/2/2017, 
publicada no D.O.E. de 23/2/2017.
II – INSTAURAR Processo Administrativo Disciplinar objetivando 
apurar eventual falta funcional praticada pelo servidor registrado 
sob a matrícula 999.1089, ocupante do cargo de Auxiliar de 
Administração.
III – DESIGNAR os servidores estáveis LUCYVAN ESPINHEIRO 
GOMES (Presidente), BRUNO MOREIRA SOUZA e MARIA 


